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Degradação Ambiental nos Municípios do  
Rio Grande do Sul e Relação com os  

Fatores de Desenvolvimento Rural

Nelson Guilherme Machado Pinto1 e  
Daniel Arruda Coronel2 

Resumo: O objetivo deste trabalho foi analisar o padrão de degradação ambiental 
agropecuário dos municípios gaúchos e verificar como esse padrão é impactado 
pelos fatores de desenvolvimento rural desses mesmos municípios em dois 
períodos distintos de tempo. Neste sentido, foi utilizada a metodologia do Índice 
de Degradação Ambiental Agropecuária (IDAA) como proxy para a degradação 
ambiental agropecuária e a técnica de análise fatorial para encontrar os fatores 
determinantes do desenvolvimento rural. A fim de estudar o impacto desses 
fatores na degradação ambiental agropecuária do Rio Grande do Sul, foi estimado 
um modelo de regressão com dados em painel por meio do método de Efeitos 
Fixos. Os valores de degradação ambiental agropecuária para as mesorregiões 
gaúchas mostraram-se elevados, e a mesorregião Centro Oriental apresentou 
as maiores médias de degradação. Nas relações entre o IDAA e os fatores, todos 
os coeficientes demonstraram significância estatística. Os fatores Condições 
de Moradia e Educação Rurais, Alavancagem e Corretivos da Produção Rural 
e Energia Elétrica Rural apresentaram relação positiva com a degradação, e 
os fatores Estrutura e Desempenho do Setor Agropecuário, Área de Produção 
Agropecuária e Econômico e Financeiro Rural apresentaram relação negativa. 
Isso demonstra efeitos divergentes entre os aspectos estudados.

Palavras-chaves: Degradação ambiental agropecuária; Rio Grande do Sul; 
Desenvolvimento rural.

Abstract: This study aimed to analyze the pattern of agricultural environmental 
degradation of the cities in Rio Grande do Sul State in Brazil and verify how this pattern 
is affected by the factors of rural development in these same cities in two different periods of 
time. In this sense, the methodology used was the Agricultural Environmental Degradation 
Index (IDAA) as a proxy for agricultural environmental degradation and the technique of 
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1.	 Introdução

As mudanças ocorridas no meio ambiente 
acompanham a evolução do ser humano 
enquanto ser social. Essas mudanças ocorrem no 
uso de novos meios, novas tecnologias e novas 
técnicas, tanto referentes à produção econômica 
quanto a mecanismos para a melhoria do bem-
-estar social. Entretanto, algumas dessas mudan-
ças vêm provocando problemas para a sociedade. 
Dentre eles está a questão da qualidade ambien-
tal, que se caracteriza como um tema de relevân-
cia e de grandes debates do século XXI. 

Diante deste contexto, há uma interação mun-
dial com o propósito de evitar uma catástrofe no 
planeta por meio de medidas de investimentos e 
gastos governamentais a fim de mobilizar a popu-
lação para a preservação do meio ambiente. Essa 
mobilização ocorre por meio da construção de 
mecanismos na busca de mensurar o desenvolvi-
mento sustentável de localidades regionais para 
tornar essa informação pública (SILVA, SELIG e 
MORALES, 2012). As propostas com a finalidade 
de construir indicadores ambientais começaram 
a surgir no final da década de 1980, para fornecer 
auxílio na formulação de políticas públicas, acor-
dos internacionais e tomada de decisão (BRAGA 
et al., 2004).

A partir desse contexto de desenvolvimento 
ambiental e socioeconômico, surge a questão 
da degradação ambiental, a qual, no decorrer 
dos anos, apresenta-se como um grande desa-
fio para uma diversidade de países. Isso é decor-
rente do maior conhecimento que se obtém das 
transformações que o meio ambiente mundial 
vem sofrendo. Esse fenômeno pode ser enten-
dido, conforme afirma Lemos (2001), como des-
truição, deterioração ou desgaste gerados ao 
meio ambiente a partir de atividades econômi-
cas, aspectos populacionais e biológicos. Um con-
junto de causas é apontado como responsável 
pelo atual processo de degradação; entretanto, 
no cenário brasileiro, essa questão tem grande 
parcela oriunda da exploração da agropecuária, 
que transforma o local de sua atuação.

Devido aos impactos da degradação ambien-
tal oriundos das atividades agropecuárias, ocor-
rem alterações no desenvolvimento rural das 
localidades, pois o ambiente rural está em uma 
realidade mais próxima da ocorrência desse fenô-
meno por esse tipo de atividade. Neste cenário, 
trabalhos que visem a criação de indicadores e 
que possam embasar a tomada de decisão para 
medidas corretivas são de extrema relevância 
(BRAGA et al., 2004). Tal realidade, no campo da 
degradação ambiental, ocasionou o surgimento 

factor analysis was used to find the determinants of rural development. In order to study the impact of these factors 
on agricultural environmental degradation of Rio Grande do Sul, a regression model with panel data was estimated 
by the method of Fixed Effects. The values ​​of agricultural environmental degradation for the mesoregions in Rio 
Grande do Sul shown to be high and the central-eastern mesoregion presented the greatest degradation averages. In 
the relationship between IDAA and the factors, all coefficients were statistically significant. The factors Conditions 
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Production Area and Economic and Financial Rural showed a negative relationship. This aspect demonstrates 
divergent effects between the areas studied. 

Key-words: Agricultural environmental degradation; Rio Grande do Sul; Rural development.

Classificação JEL: Q50.



Nelson Guilherme Machado Pinto e Daniel Arruda Coronel  

RESR, Piracicaba-SP, Vol. 53, Nº 02, p. 271-288, Abr/Jun 2015 – Impressa em Julho de 2015

273

de pesquisas a fim de mensurar a problemática 
da degradação e procurar explicitar as suas prin-
cipais causas. A mensuração desse fenômeno 
ocorre por meio da construção de um Índice de 
Degradação Ambiental Agropecuária (IDAA), 
que surge como proxy para determinar a área de 
degradação de uma determinada região causada 
a partir da atividade agropecuária.

No Brasil, a degradação ambiental é uma 
questão que vem se agravando no decorrer dos 
anos. Esse fenômeno, no contexto brasileiro, tem 
suas causas ligadas a alguns aspectos tais como 
clima, pobreza, impactos do agronegócio e ques-
tões socioeconômicas (PINTO e CORONEL, 
2013). Não obstante a isso, há, no Rio Grande do 
Sul, um paradigma, pois apesar de o estado ser um 
dos melhores do Brasil no que tange aos aspec-
tos de desenvolvimento humano e econômico, 
os indicadores de qualidade ambiental revelam-
-se em níveis muito baixos, demonstrando fraca 
associação entre si no cenário gaúcho (ROSSATO, 
2006).

Seguindo essa temática, a fim de caracteri-
zar a degradação ambiental agropecuária no Rio 
Grande do Sul e contribuir para suprir a lacuna 
na literatura entre esse fenômeno e outros aspec-
tos do desenvolvimento das regiões, o objetivo 
deste trabalho é analisar o padrão de degradação 
ambiental agropecuário dos municípios e mesor-
regiões do Rio Grande do Sul e verificar como esse 
padrão é impactado pelos fatores de desenvolvi-
mento rural em dois períodos de tempo corres-
pondentes às décadas de 2000 e 2010. Esse estudo 
se justifica, pois há uma escassez de estudos que 
tratam da questão da degradação ambiental no 
decorrer do tempo, que relacionam essa ques-
tão com o desenvolvimento regional das regiões 
estudadas e ainda trabalhos empíricos com índi-
ces de degradação no Rio Grande do Sul (PINTO 
e CORONEL, 2013).

O presente artigo está estruturado, além 
desta introdução, em três seções. Na segunda 
seção, são apresentados os procedimentos meto-
dológicos aplicados. Na terceira, apresentam-se 
os resultados e suas discussões. Por fim, são apre-
sentadas as principais conclusões do trabalho.

2.	 Procedimentos metodológicos

2.1.	 Análise fatorial

Com o objetivo de verificar os fatores que 
condicionam a degradação ambiental nos muni-
cípios gaúchos, utilizou-se a técnica multivariada 
de análise fatorial em componentes principais. 
A utilização dessa técnica vai ao encontro dos 
estudos empíricos sobre o tema (LEMOS, 2001; 
SILVA e RIBEIRO, 2004; FERNANDES, CUNHA 
e SILVA, 2005; CUNHA et al., 2008; PAIS et al., 
2012). Da mesma forma, para a questão do desen-
volvimento rural, devido à multidimensionali-
dade desse tema, foi utilizada a mesma técnica 
de acordo com as evidências empíricas (MELO e 
PARRÉ, 2007; STEGE e PARRÉ, 2011).

Um modelo de análise fatorial, de acordo com 
Mingoti (2005), é dado, genericamente, em forma 
matricial por:

Xi = aijFj + εi	 (1)

em que: Xi = (X1, X2, ..., Xp)t é um vetor trans-
posto de variáveis aleatórias observáveis; aij = é 
uma matriz (p x m) de coeficientes fixos denomi-
nados cargas fatoriais, os quais descrevem o rela-
cionamento linear de Xi e Fj; Fj = (F1, F2, ..., Fp)t é 
um vetor transposto (m < p) de variáveis latentes 
que descrevem os elementos não observáveis da 
amostra; εi = (ε1, ε2, ..., εp)t é um vetor transposto 
dos erros aleatórios, correspondentes aos erros 
de medição e à variação de Xi que não é explicada 
pelos fatores comuns Fj.

Como as variáveis estudadas apresentam-se 
em valores diferentes, surge a necessidade de sua 
padronização, pois é desejável tornar os objetos 
de estudo comparáveis, diminuindo os efeitos 
de escalas diferentes. Assim, esse procedimento 
é dado por:

, , ...,Z
S

X X
i n1

i
=

−
=

r^ h
	 (2)

em que: Z = variável padronizada; Xi = variável 
a ser padronizada; Xr  = média de todas as obser-
vações; S = desvio padrão amostral.
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A partir da padronização das variáveis alea-
tórias observáveis Xi, estas podem ser substituí-
das pelo vetor de variáveis padronizadas Zi, com 
a finalidade de resolver o problema de diferenças 
de unidade de escala (MINGOTI, 2005). Assim, a 
Equação 1 pode ser reescrita por:

Zi = aijFj + εi	 (3)

Nesse sentido, com a identificação dos fato-
res gerais presentes entre as variáveis, há a pos-
sibilidade de determinar as relações quantitativas 
a partir da associação daquelas que apresentam 
padrão semelhante e definem os fatores que 
agem no processo de degradação (CUNHA et al., 
2008). Para a construção do IDAA, é preciso esti-
mar os escores associados a cada fator após a rota-
ção ortogonal. No presente estudo, foi aplicado 
o recurso da transformação ortogonal dos fatores 
originais pelo método Varimax, que demonstra 
uma estrutura mais simples de ser interpretada 
por maximizar, em um único fator, as correla-
ções de cada variável. Além disso, a extração dos 
fatores deu-se por meio do método de escores de 
Bartlett (HAIR et al., 2009). Os escores fatoriais, 
segundo Mingoti (2005), são os valores referen-
tes a cada observação da amostra e as situam no 
espaço dos fatores comuns, como pode ser obser-
vado pela Equação 4:

, , , ...,F b X com i p1 2j i ijj

k

1
= =

=
/ 	 (4)

em que: Fj são os escores fatoriais; bi são os coefi-
cientes da regressão que representam os pesos de 
ponderação de cada variável Xij no fator Fj; Xij são 
os valores das variáveis para o k-ésimo elemento 
da amostra.

São obtidas comunalidades por meio das 
cargas fatoriais e estas podem ser interpretadas 
como a proporção da variabilidade das variáveis 
originais que são explicadas pelos fatores comuns 
encontrados. Além disso, deve ficar claro que 
essa técnica deve explicar de forma significativa a 
variância do conjunto original de variáveis (HAIR 
et al., 2009).

O interesse da pesquisa em estudar a dinâ-
mica da degradação ambiental e do desenvolvi-
mento rural em dois períodos de tempo distintos 
não permite que a análise fatorial seja realizada 
individualmente para cada ano, pois os fatores 
obtidos em cada período iriam apresentar valores 
diferentes e inviabilizariam a verificação do com-
portamento da degradação ambiental e do desen-
volvimento rural durante o período (SOUZA e 
LIMA, 2003). Para isso, na análise fatorial, foram 
agregadas as observações das variáveis compo-
nentes do IDAA e de desenvolvimento rural nos 
dois anos analisados no estudo, ou seja, em 1996 e 
2006 para o IDAA, e em 2000 e 2010 para o desen-
volvimento rural.

M
M
M
1
2

= = G	 (5)

sendo que:  M representa a matriz dos municí-
pios estudados nos dois períodos com as variáveis 
do IDAA e do IDR; M1 representa a matriz dos 
municípios estudados no primeiro período com 
as variáveis do IDAA e do IDR; M2 representa 
a matriz dos municípios estudados no segundo 
período com as variáveis do IDAA e do IDR.

Por fim, com o objetivo de verificar se a aná-
lise fatorial utilizada ajusta-se aos dados do 
modelo, utilizaram-se os testes de Esfericidade 
de Bartlett e o Critério de Kaiser-Meyer-Olkin 
(KMO). O primeiro fornece a probabilidade esta-
tística de que a matriz de correlação tenha cor-
relações significantes entre pelo menos algumas 
das variáveis e compara a matriz de correlação 
populacional com a matriz identidade. Para que 
os dados sejam adequados a essa análise, o resul-
tado desse teste deve ser a rejeição da hipótese 
nula de igualdade das matrizes. O outro teste, o 
de KMO, verifica a adequação dos dados a partir 
da criação de um índice que varia de 0 a 1, que 
compara as correlações simples e parciais entre 
as variáveis, sendo que valores superiores a 0,5 
demonstram que os dados são adequados à aná-
lise fatorial (MINGOTI, 2005; HAIR et al., 2009).
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2.2.	 Construção do índice de  
degradação ambiental agropecuária

O Índice de Degradação Ambiental 
Agropecuária surge como uma escala para men-
surar o fenômeno de degradação ambiental 
agropecuária em determinadas regiões. A sua 
construção ocorre a partir de duas etapas. Após a 
realização da análise fatorial, o cálculo do Índice 
Parcial de Degradação Ambiental Agropecuária 
(IPDAA) pode ser representado, conforme Lemos 
(2001), da seguinte forma:

IPDAA F
/

ik jikj

p 2

1

1 2=
=

` j/ 	 (6)

em que: IPDAAik é o Índice de Degradação Parcial 
Ambiental Agropecuária do k-ésimo município 
para o i-ésimo período de tempo; 

jikj

P 2

1=
// é o 

somatório dos quadrados do j-ésimo escore fato-
rial do k-ésimo município para o i-ésimo período 
de tempo.

Espera-se que os escores fatoriais relativos 
a cada município tenham distribuição simétrica 
em torno da média zero. Desse modo, metade 
dos municípios irá apresentar valores com sinais 
positivos e a outra, sinal negativo. Com a finali-
dade de evitar que altos escores fatoriais negati-
vos elevem a magnitude dos índices associados a 
estes municípios, deve-se proceder a uma trans-
formação dos escores fatoriais a fim de trazer 
todos eles para o primeiro quadrante, conforme 
procedimento realizado antes da estimação do 
IPDAA:

F
F F

F F
max min

min

jik

jik jik

jik jik
=

−

−

^

^

h

h
	 (7)

em que: Fjik são os escores fatoriais do k-ésimo 
município para o i-ésimo período de tempo; F max

jik  
é o valor máximo observado para o j-ésimo escore 
fatorial associado ao k-ésimo município para o 
i-ésimo período de tempo; F min

jik  é o valor mínimo 
observado para o j-ésimo escore fatorial associado 
ao k-ésimo município para o i-ésimo período de 
tempo.

Com este procedimento, todos os escores fato-
riais do IPDAA estarão dentro do intervalo entre 0 

e 1. É valido destacar que o IPDAA é utilizado para 
fazer um ranking dos municípios quanto ao nível 
de degradação. Ele não serve para estimação do 
percentual de degradação dos municípios, o qual 
é determinado pelo IDAA (LEMOS, 2001). Para o 
cálculo do IDAA deve-se, primeiramente, estimar 
uma regressão tendo como variável dependente 
o IPDAA e como variáveis explicativas os fatores 
encontrados na construção do IPDAA. Esse pro-
cedimento pode ser expresso por:

IPDAAik = α + β1F1ik + β2F2ik + ... + βjFjik + ε	 (8)

em que: IPDAAk é o Índice de Degradação Parcial 
Agropecuária do k-ésimo município para o i-ésimo 
período de tempo; α é o parâmetro do intercepto 
da regressão; βj é coeficiente angular da regressão 
do j-ésimo escore fatorial; Fjik são os escores fato-
riais do k-ésimo município para o i-ésimo período 
de tempo; ε é o grau de erro associado à regressão.

A construção do Índice de Degradação 
Ambiental Agropecuária (IDAA) associado ao 
k-ésimo município para um i-ésimo período de 
tempo pode ser definida por: 

;

:

IDAA F

e j numero de fatores encontrados1

ik j jikj

p

j

β

β

=

= = l

/
/

	(9)

em que: IDAAik é o Índice de Degradação 
Ambiental Agropecuária do k-ésimo município 
para o i-ésimo período de tempo; βj é o peso atri-
buído a cada escore fatorial, a partir do valor do 
parâmetro encontrado na análise de regressão; 
Fjik são os escores fatoriais.

Dessa maneira, o Índice de Degradação 
Ambiental Agropecuária é o somatório da mul-
tiplicação dos fatores encontrados pelos seus 
respectivos parâmetros calculados na análise 
de regressão, sendo estes uma medida de peso 
para o fator, que formam o IDAA. A fim de clas-
sificar o grau de degradação ambiental em gru-
pos, foi aplicada a classificação utilizada por Melo 
e Parré (2007) a partir do valor médio do índice, 
conforme Quadro 1.

A escala utilizada é relativa, tendo seus valo-
res baseados na média. Os municípios foram clas-
sificados com Índice de Degradação Ambiental 
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Quadro 1. Classificação das escalas de índice

Escala Sigla Desvios padrão (δ) em torno da média
Muitíssimo alto MMA MMA ≥ (M + 3δ)
Muito alto MA (M + 2δ) ≤ MA < (M + 3δ)
Alto A (M + 1β) ≤ A < (M + 2δ)
Médio M (Média) ≤ M < (M + 1β)
Baixo B (M - 1β) ≤ B < (Média)
Muito baixo MB (M - 2β) ≤ MB < (M - 1β)
Muitíssimo baixo MMB MMB ≤ (M - 2β)

Fonte: Elaborado a partir de Melo e Parré (2007).

Agropecuária de muitíssimo alto (MMA) a mui-
tíssimo baixo (MMB). A interpretação do IDAA 
é que, quanto maior o seu valor, maior é o nível 
de degradação ambiental agropecuária da região 
analisada.

2.3.	 Dados em Painel: regressão entre IDAA  
e fatores de desenvolvimento rural

A tipologia de dados em painel consiste em 
observações de n entidades ou objetos de aná-
lise para dois ou mais períodos de tempo, com-
binando as dimensões de séries temporais e corte 
transversal. Além disso, uma das vantagens na 
utilização de dados em painel consiste em pro-
porcionar mais eficiência e graus de liberdade 
para análise, captando aspectos que não são 
visualizados quando é feito outro tipo de aná-
lise (GREENE, 2008). Conforme Baltagi (2005), a 
equação geral de regressões em painel é expressa 
da seguinte forma:

, , ..., ; , ...,y X i N t T1 1'
it it itα β µ= + + = = 	 (10)

em que: i = denota unidades de medidas pesqui-
sadas como indivíduos, empresas e países; t = 
representa o período de tempo; α = efeito indi-
vidual específico; β = representa o coeficiente 
angular; X’it = matriz de variáveis regressores da 
unidade i no período de tempo t; µ = representa 
o termo de erro aleatório.

Quanto à característica dos dados, o modelo 
de painel apresentado neste estudo é do tipo 
balanceado, ou seja, os dados estão disponí-
veis para todas as unidades de corte transver-

sal em todos os períodos de tempo (GREENE, 
2008). Através do cálculo do IDAA e dos fatores 
de desenvolvimento rural, há a possibilidade de 
verificar como a degradação ambiental é impac-
tada pelos fatores de desenvolvimento rural do 
Rio Grande do Sul. Portanto, utiliza-se o IDAA 
como proxy para degradação ambiental e os fato-
res de desenvolvimento rural como proxy para as 
dimensões do desenvolvimento rural. As variá-
veis foram transformadas na forma de logaritmo 
natural (ln) a fim de que sejam verificadas as elas-
ticidades das relações estudadas. A relação a ser 
estudada pode ser verificada por:

1 2ln ln ln
ln ln ln ln
IDAA F F
F F F F3 4 5 64 6

ik ik ik

ik ik ik ik it

1 2

3 5

α β β
β β β β µ

= + + +
+ + + +

	 (11)

em que: IDAAik é o Índice de Degradação 
Ambiental Agropecuária do k-ésimo município 
para o i-ésimo período de tempo; F1,2,3,4,5,6ik são 
os fatores de desenvolvimento rural do k-ésimo 
município para o i-ésimo período de tempo; α é o 
efeito individual específico; β1,2,3,4,5,6 é o coeficiente 
angular de relação das variáveis da regressão; µ é 
o termo de erro aleatório.

Pela análise de regressão exposta na Equação 
11 é possível verificar como o IDAA é impactado 
pelos fatores de desenvolvimento rural no Rio 
Grande do Sul. A partir disso, foi possível veri-
ficar a estimação do modelo por um método de 
estimação em painel. Os mais utilizados são os 
de Efeitos Fixos (EF) e de Efeitos Aleatórios (EA). 
Assim, o modelo de EF considera o fato de que 
pode haver correlações entre o intercepto e as 
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variáveis explicativas em qualquer período de 
tempo. Já o modelo de EA possui as mesmas 
suposições do modelo de EF, variando apenas 
no tratamento do intercepto, que passa a ser tra-
tado como variável aleatória e não mais como um 
parâmetro fixo (BALTAGI, 2005; GREENE, 2008). 
Entretanto, as utilizações desses modelos acabam 
tornando-se excludentes e, conforme as caracte-
rísticas dos dados, um modelo terá sua utilização 
mais recomendada. 

Portanto, uma forma de decidir entre qual 
modelo utilizar é a comparação dos efeitos dos 
métodos, verificando se existe correlação entre os 
fatores não observados e as variáveis explicativas 
a partir da aplicação do teste de Hausman. Este 
teste tem como hipótese nula testar se a diferença 
entre os coeficientes dos EF e EA não é sistemá-
tica. Além disso, o método de EA acaba consu-
mindo muitos graus de liberdade, existindo a 
necessidade de haver número de períodos supe-
riores ao número de coeficientes da regressão e, 
quando não é possível fazer a estimação por meio 
desse empecilho, deve-se utilizar EF (GREENE, 
2008). Como o número de variáveis independen-
tes é maior que o período de tempo de análise, 
utilizou-se EF no trabalho.

A fim de verificar alguns aspectos e pressu-
postos dos modelos regressivos para não gerar 
resultados enviesados, foram realizados alguns 
testes econométricos. Para verificar a presença de 
heterocedasticidade, ou seja, se os termos de erro 
possuem variâncias divergentes, foi realizado o 
teste de Wald. A verificação se os erros são aleató-
rios ou não correlacionados, isto é, se há presença 
de autocorrelação, foi feita por meio do teste de 
Cumby-Huizinga.

2.4.	 Universo de estudo, amostra,  
variáveis e fonte de dados

O universo de estudo ficou limitado aos 
municípios do Rio Grande do Sul, que possui 496 
municípios; porém, neste trabalho, foram consi-
derados 392 municípios, isto é, aproximadamente 
79% do total de municípios do Rio Grande Sul. A 
eliminação de alguns municípios deve-se à inexis-

tência de dados referentes aos períodos pesqui-
sados, à ausência de municípios rurais conforme 
classificação das entidades de pesquisa e, ainda, 
à necessidade de se compatibilizar as diferentes 
fontes de dados pesquisadas (KAGEYAMA, 2004). 
Além disso, com o objetivo de caracterizar melhor 
os fenômenos estudados para o Rio Grande do 
Sul, as análises foram estendidas a sete mesor-
regiões, conforme divisão determinada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), em Centro Ocidental, Centro Oriental, 
Metropolitana, Nordeste, Noroeste, Sudeste e 
Sudoeste.

Para a construção do Índice de Degradação 
dos municípios gaúchos foram utilizadas 16 vari-
áveis. Todas as variáveis, a fim de que sejam 
diminuídas as disparidades do tamanho da pro-
priedade, foram realizadas na proporção da área 
aproveitável (AA) dos estabelecimentos agro-
pecuários municipais. Procurando abranger os 
aspectos de modernização da agricultura, meio 
ambiente, uso da terra e de outras tecnologias, 
foram utilizadas as seguintes variáveis (LEMOS, 
2001; SILVA e RIBEIRO, 2004; FERNANDES, 
CUNHA e SILVA, 2005; CUNHA et al., 2008; PAIS 
et al., 2012): x1 - Área das lavouras permanentes 
e temporárias (por hectare); x2 - Área com pasta-
gens naturais e artificiais (por hectare); x3 - Área 
com matas naturais e plantadas (por hectare); 
x4 - Valor da produção animal (em mil reais); 
x5 - Valor da produção vegetal (em mil reais); 
x6- Valor das despesas (em mil reais); x7 - Mão 
de obra total ocupada em atividades agropecuá-
rias; x8 - Número de estabelecimentos com assis-
tência técnica; x9 - Número de estabelecimentos 
com irrigação; x10 - Número de estabelecimentos 
com energia elétrica; x11 - Número de estabele-
cimentos com utilização de adubos e corretivos; 
x12 - Número de estabelecimentos com controle 
de pragas e doenças; x13 - Número de estabele-
cimentos que utilizam práticas de conservação 
do solo; x14 - Número total de tratores utilizados 
na atividade agropecuária; x15 - Número total de 
máquinas para colheita utilizadas na agropecuá-
ria; x16 - Número total de máquinas para plantio 
utilizadas na agropecuária.
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Para o desenvolvimento rural foram utiliza-
das as variáveis: y1 - Valor de consumo de ener-
gia elétrica por Mhw ambiente rural; y2 - Valor 
de consumo de energia elétrica por número de 
consumidores no ambiente rural; y3 - Proporção 
de domicílios rurais com rede geral de abas-
tecimento de água; y4 - Proporção de domicí-
lios rurais com coleta de lixo; y5 - Proporção de 
pessoas que frequentam o ensino pré-escolar na 
zona rural; y6 - Proporção de pessoas que fre-
quentam o ensino fundamental na zona rural; y7 
- Proporção de pessoas que frequentam o ensino 
médio na zona rural; y8 - Proporção da popula-
ção rural; y9 - Proporção de domicílios na zona 
rural; y10 - Número de pessoas ocupadas (PEA) 
no ambiente rural; y11 - Valor da produção de 
arroz; y12 - Valor da produção de soja; y13 - Valor 
adicionado bruto da agropecuária; y14 - Valor do 
rendimento médio mensal por pessoa na zona 
rural; y15 - Valor dos financiamentos realizados 
pelos estabelecimentos agropecuários; y16 - Área 
plantada de arroz; y17 - Área plantada de soja; 
y18 - Número de estabelecimentos com utiliza-
ção de práticas de conservação do solo / por área 
total; y19 - Número de estabelecimentos com uti-
lização de adubos e corretivos / por área total; 
y20 - Número de estabelecimentos com controle 
de pragas e doenças/ por área total. As variáveis 
utilizadas se embasam nas evidências empíri-
cas do tema (KAGEYAMA, 2004; CONTERATO, 
SCHNEIDER e WAQUIL, 2007; MELO e PARRÉ, 
2007; STEGE e PARRÉ, 2011).

Os dados foram coletados pelas bases de 
dados da Fundação de Economia e Estatística 
(FEE) e do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) em quatro de suas pesquisas, os 
Censos Demográficos de 2000 e 2010 e os Censos 
Agropecuários de 1996 e 2006. Nas duas últimas 
pesquisas, foram coletadas as variáveis ambien-
tais de desenvolvimento rural e de degrada-
ção ambiental agropecuária devido ao fato de o 
recenseamento quanto a esses aspectos ser reali-
zado em períodos diferentes dos recenseamen-
tos demográficos gerais, considerando-as como 
características das décadas pesquisadas, ou seja, 
de 2000 e 2010, respectivamente. As variáveis 

de desenvolvimento rural coletadas correspon-
dem, em sua maioria, com exceção das variáveis 
ambientais, portanto, aos anos de 2000 e 2010, os 
quais representam, respectivamente, os valores 
dessas variáveis nas décadas de 2000 e 2010. Os 
softwares utilizados foram o Statiscal Package for 
the Social Sciences (SPSS) 20.0, Microsoft Excel 2013 
e Stata 12.0, que realizaram, respectivamente, os 
procedimentos de análise fatorial, o cálculo de 
índices e a análise de regressão.

3.	 Análise e discussão dos resultados

3.1.	 Degradação ambiental agropecuária

Baseado nos dados de degradação ambiental 
agropecuária, o teste de Bartlett indicou signifi-
cância para o teste ao nível de 1%, demonstrando 
que as variáveis não são correlacionadas, fato 
que, consequentemente, demonstra a adequabi-
lidade para o uso da técnica de análise fatorial. O 
outro procedimento realizado, o teste de KMO, 
apresentou valor de 0,857, que é maior que o 
valor crítico e adequado ao emprego da análise 
fatorial que, conforme classificação de Hair et al. 
(2009), corresponde a 0,5. Portanto, ambos os tes-
tes demonstram a possibilidade de realização da 
análise fatorial.

Pela aplicação da análise fatorial com a uti-
lização do método de componentes principais e 
pelo método de rotação ortogonal Varimax, veri-
fica-se que as 16 variáveis foram sintetizadas em 
três fatores de degradação ambiental agrope-
cuária, os quais foram superiores à unidade ao 
autovalor (raiz característica). Os três fatores, de 
maneira conjunta, explicam 68,66% da variância 
total dos dados. Segundo Hair et al. (2009), esse 
valor é satisfatório nas ciências sociais, que consi-
deram adequados valores maiores que 60%.

Com a definição do número de fatores a 
serem utilizados, as cargas fatoriais e as comuna-
lidades associadas a cada variável são apresenta-
das na Tabela 1. As comunalidades representam o 
poder de explicação dos fatores em cada variável, 
sendo que valores próximos ou superiores a 0,5 
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Tabela 1. Cargas fatoriais das variáveis de degradação ambiental agropecuária dos municípios gaúchos  
após rotação ortogonal e comunalidades

Variáveis
Cargas Fatoriais

Comunalidades
F1 F2 F3

x1 0,2344 0,8880 0,0443 0,8455
x2 -0,4933 -0,6630 -0,2547 0,7478
x3 0,0326 -0,6914 -0,0588 0,4985
x4 0,1560 0,0702 0,6707 0,5500
x5 0,1849 -0,0375 0,7299 0,5683
x6 0,2456 0,0925 0,6922 0,5481
x7 0,2914 0,0652 0,9068 0,9115
x8 0,7763 0,1659 0,3628 0,7617
x9 0,6360 -0,3010 0,1305 0,5306

x10 0,8989 -0,0056 0,3489 0,9297
x11 0,9003 0,0957 0,3403 0,9356
x12 0,9476 0,0784 0,1665 0,9317
x13 0,6680 0,2504 -0,0742 0,5145
x14 0,7001 0,2563 0,2874 0,6385
x15 -0,0596 0,8631 0,0272 0,7493
X16 0,2316 0,6682 -0,1225 0,5152

Nota: Valores em negrito denotam a maior carga fatorial da variável em um fator.

Fonte: Elaborado pelos autores.

mostram-se satisfatórios, e as cargas fatoriais que 
apresentam valores superiores a 0,600 demons-
tram a maior contribuição de uma variável na 
composição do fator.

Os valores encontrados para as comunali-
dades revelam que todas as variáveis têm sua 
variabilidade captada pelos três fatores. Por meio 
da análise da Tabela 1, verifica-se que o Fator 1 é 
composto pelas variáveis x8, x9, x10, x11, x12, x13 
e x14, sendo que todas as variáveis apresentaram 
cargas fatoriais positivas na composição do Fator 
1. Pela característica das variáveis, esse fator está 
mais ligado aos aspectos que buscam alavancar a 
produção agropecuária, sendo denominado como 
Fator Melhoria da Produção (PAIS et al., 2012).

Analisando as cargas fatoriais do Fator 2, 
constatou-se que esse fator é composto pelas vari-
áveis x1, x2, x3, x15 e x16. Esse fator se relaciona de 
forma negativa com as variáveis x2 e x3, demons-
trando a relação inversa dessas variáveis com o 
segundo fator de degradação, e as demais vari-
áveis apresentam relação positiva em sua carga 
fatorial. Posto isso, pela característica das variá-
veis, o segundo fator está mais ligado às questões 
de exploração das áreas de lavouras, pastagens e 
matas e ao uso da força mecânica, podendo, pois, 

ser denominado como Fator Força Mecânica nas 
Áreas Agrícolas (CUNHA et al., 2008).

Por último, as cargas fatoriais do Fator 3 
demonstram que ele tem em sua composição as 
variáveis x4, x5, x6 e x7. O terceiro fator tem valo-
res positivos na composição das cargas fatoriais 
dessas variáveis e está relacionado a aspectos 
monetários e de força de trabalho, podendo ser 
denominado Fator Monetário e de Trabalho.

Posteriormente ao desdobramento da aná-
lise fatorial, a metodologia do estudo segue para 
a construção do IPDAA. Posteriormente a isso, foi 
realizada uma análise de regressão múltipla entre 
esse índice e os três fatores encontrados de degra-
dação ambiental agropecuária (LEMOS, 2001). 
Os coeficientes da regressão demonstram ausên-
cia de heterocedasticidade e autocorrelação, e as 
elasticidades de cada fator para a composição do 
IDAA foram de 0,0976 para o Fator Melhoria da 
Produção, de 0,1042 para o Fator Força Mecânica 
nas Áreas Agrícolas e de 0,0872 para o Fator 
Monetário e de Trabalho. É por meio desses valo-
res que há possibilidade de verificar a degradação 
ambiental agropecuária dos municípios gaúchos. 
Não obstante a isso, mesmo que a análise fatorial 
tenho sido realizada conjuntamente para os dois 



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 53, Nº 02, p. 271-288, Abr/Jun 2015 – Impressa em Julho de 2015

Degradação Ambiental nos Municípios do Rio Grande do Sul e Relação com os Fatores de Desenvolvimento Rural  280 

Tabela 2. Maiores e menores IDAA médio dos municípios gaúchos e suas respectivas mesorregiões em 1996

Maior ID municipal Mesorregião IDAA Menor ID municipal Mesorregião IDAA
Santa Clara do Sul Centro Oriental 96,02 Itaqui Sudoeste 71,58
Tupandi Metropolitana 95,13 Uruguaiana Sudoeste 71,52
Feliz Nordeste 94,78 Arambaré Metropolitana 71,48
Mato Leitão Centro Oriental 94,03 Santa Vitória do Palmar Sudoeste 71,43
São Pedro da Serra Metropolitana 94,02 Porto Alegre Metropolitana 66,67

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 3. IDAA mínimo, máximo e médio por mesorregiões do Rio Grande do Sul em 1996

Mesorregião IDAA mínimo (%) IDAA máximo (%) IDAA médio (%)
Centro Ocidental 71,76 91,29 76,64
Centro Oriental 73,10 96,02 84,58
Metropolitana 66,67 95,13 80,52
Nordeste 72,02 94,78 79,80
Noroeste 71,67 92,49 81,24
Sudeste 71,70 92,96 76,73
Sudoeste 71,43 87,35 74,15
Total 66,67 96,02 80,50

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 4. Maiores e menores IDAA’s médios dos municípios gaúchos e suas respectivas mesorregiões em 2006

Maior ID municipal Mesorregião IDAA Menor ID municipal Mesorregião IDAA
Mato Leitão Centro Oriental 100,00 Palmares do Sul Metropolitana 72,83
Lajeado Centro Oriental 96,01 Arambaré Metropolitana 72,74
Ametista do Sul Noroeste 94,82 Coxilha Noroeste 72,06
Feliz Nordeste 94,17 Santa Bárbara do Sul Noroeste 71,95
Sagrada Família Noroeste 93,00 Santa Cruz do Sul Noroeste 71,25

Fonte: Elaborado pelos autores.

períodos, os resultados passam a ser diferenciados 
nos dois períodos. Assim, a Tabela 2 sintetiza os 
municípios com maiores e menores IDAA em 1996.

Por meio da Tabela 2, verifica-se que existem 
municípios com elevados índices de degradação 
ambiental agropecuária, acima de 90%. Dentre 
esses, predominam os das mesorregiões Centro 
Oriental e Metropolitana. No que se refere aos 
municípios menos degradados, nota-se que os 
menores índices estão todos acima de 70%, com 
exceção de Porto Alegre. Analisando de forma espe-
cífica a degradação ambiental agropecuária nas 
mesorregiões gaúchas, conforme a Tabela 3, veri-
fica-se o alto padrão de IDAA para o Rio Grande do 
Sul em 1996, com média de 80,50%. 

As mesorregiões do Rio Grande do Sul em 
1996 apresentaram alto padrão de IDAA, com 
valores mínimos elevados e valores máximos 

beirando o valor total do índice. Esse resul-
tado é justificado pela força da agropecuária 
para a economia gaúcha, constituindo-se num 
dos pilares das atividades produtivas gaúchas 
(FOCHEZATTO e GHINIS, 2012). Verifica-se 
que as mesorregiões Centro Oriental, Noroeste 
e Metropolitana apresentam os maiores IDAA’s, 
com valores respectivamente de 84,58%, 81,24% e 
80,52%. De forma contrária, a região menos degra-
dada foi a mesorregião Sudoeste, com IDAA de 
74,15%. Essa mesorregião apresenta degradação 
ambiental, porém, mais ligada à questão dos seus 
processos naturais do que às atividades agricultu-
ráveis (ROVEDDER et al., 2005). Essa região pos-
sui menor IDAA pois o índice capta a degradação 
com viés para a atividade agropecuária.	

Para 2006, a Tabela 4 sintetiza os municípios 
com maiores e menores IDAA.
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Tabela 5. IDAA mínimo, máximo e médio por mesorregiões do Rio Grande do Sul em 2006

Mesorregião IDAA mínimo (%) IDAA máximo (%) IDAA médio (%)
Centro Ocidental 73,28 85,27 77,37
Centro Oriental 73,24 100,00 85,16
Metropolitana 72,74 90,53 79,82
Nordeste 73,19 94,17 80,40
Noroeste 71,25 94,82 80,78
Sudeste 74,31 87,43 78,52
Sudoeste 73,09 89,72 76,38
Total 71,25 100,00 80,52

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 6. Variação do IDAA por mesorregiões do Rio Grande do Sul entre 1996 e 2006

Mesorregião Variação mínima (%) Variação máxima (%) Variação média (%)
Centro Ocidental -6,02 3,70 0,73
Centro Oriental -7,69 7,93 0,58
Metropolitana -15,50 11,91 -0,70
Nordeste -4,02 5,33 0,60
Noroeste -8,14 6,42 -0,46
Sudeste -7,38 6,32 1,80
Sudoeste 0,06 4,85 2,22
Total -15,50 11,91 0,02

Fonte: Elaborado pelos autores.

Por meio da Tabela 4, verifica-se que o alto 
padrão de degradação ambiental agropecuária é 
mantido e ocorre o caso em que um município 
encontrou um padrão de IDAA de 100%, caso de 
Mato Leitão. Com relação às regiões dos muni-
cípios mais degradados, verifica-se predominân-
cia das mesorregiões Centro Oriental e Noroeste. 
Analisando os municípios de menor IDAA, veri-
fica-se que todos apresentam padrão de degra-
dação ambiental agropecuária maior que 70%. 
Referente à degradação ambiental agropecuária 
para as mesorregiões gaúchas, conforme Tabela 5, 
verifica-se o alto padrão de degradação ambien-
tal agropecuário médio para o Rio Grande do Sul, 
em 2006, que foi de 80,52%.

Analisando a média do estado de forma com-
parativa ao período anterior, nota-se que ela 
pouco mudou. Com relação às mesorregiões, veri-
fica-se que as médias também pouco mudaram 
em relação ao período anterior, como as mesor-
regiões Centro Oriental, Noroeste e Nordeste, 
e não mais Metropolitana, com maiores IDAA’s, 
com valores de 85,16%, 80,78% e 80,40%, respec-

tivamente. Novamente, a região de menor IDAA 
(76,38%) foi a Sudoeste.

A degradação ambiental é um fenômeno 
dinâmico que pode ter mudanças tanto positi-
vas como negativas no decorrer do tempo. Dessa 
forma, a Tabela 6 evidencia a variação ocorrida 
na degradação ambiental agropecuária nos dois 
períodos estudados. De forma geral, verifica-se 
que a degradação ambiental agropecuária no Rio 
Grande do Sul como um todo apresentou baixo 
grau de variabilidade, de apenas 0,02%.

Quando se analisam o IDAA das mesorregi-
ões, verifica-se que a maioria apresentou aumento 
na variação média, com destaque para as mesor-
regiões Sudeste e Sudoeste. As únicas regiões que 
apresentaram diminuição no padrão de degrada-
ção ambiental agropecuária, isto é, variação média 
negativa, foram a Metropolitana e a Noroeste.

Não obstante, a análise de médias pode mas-
carar o padrão de degradação ambiental agro-
pecuária de certos municípios em determinadas 
regiões, precisando, portanto, ser expandida a 
análise. Assim, foi aplicada a divisão em escalas 
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Tabela 7. Distribuição das escalas do IDAA nos municípios gaúchos em 1996

Escala Limite Inferior 
(%)

Limite Superior 
(%) Número de Municípios Número de Municípios 

(%)
MMB 0 68,60 1 0,26
MB 68,60 74,55 86 21,94
B 74,55 80,50 125 31,89
M 80,50 86,45 102 26,02
A 86,45 92,40 67 17,09
MA 92,40 98,35 11 2,81

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 8. Distribuição das escalas do IDAA nos municípios gaúchos em 1996

Mesorregião
Escalas

MMB MB B M A MA
Centro Ocidental 0 11 10 3 1 0
Centro Oriental 0 5 6 11 16 4
Metropolitana 1 13 22 20 10 3
Nordeste 0 8 17 12 3 1
Noroeste 0 24 64 54 35 2
Sudeste 0 11 5 1 1 1
Sudoeste 0 14 1 1 1 0

Fonte: Elaborado pelos autores.

a fim de que sejam especificadas maiores diferen-
ciações entre esses índices nas regiões (MELO e 
PARRÉ, 2007). 

Em 1996, o IDAA médio foi de 80,50%, e o 
desvio padrão, de 5,95%, gerando os intervalos 
de limites inferiores e superiores de determina-
ção do grau de degradação ambiental agropecuá-
ria, conforme verificado na Tabela 7.

Por meio da Tabela 7, verifica-se que, pela escala 
utilizada, em 1996, não foram encontrados municí-
pios com escala muitíssimo alta (MMA). Referente 
aos valores gerais abaixo ou acima da escala média 
(M), observou-se que 54,08% estão abaixo dessa 
escala, 19,90%, acima desse valor médio, e os 
demais possuem escalas médias de IDAA. A distri-
buição dos graus da escala de degradação ambien-
tal agropecuária para as mesorregiões gaúchas, em 
1996, pode ser visualizada na Tabela 8.

As mesorregiões Sudoeste e Centro Ocidental 
são as que apresentaram o maior percentual de 
municípios com graus de degradação abaixo da 
média. Dessa maneira, 88,24% dos municípios 
do Sudoeste e 84% do Centro Ocidental do Rio 
Grande do Sul apresentaram escalas de degrada-

ção ambiental agropecuária muito baixa (MB) ou 
baixa (B). É válido destacar também que estas são 
as duas únicas mesorregiões que não apresentam 
nenhum município enquadrado na escala muito 
alto (MA). Essas mesorregiões, principalmente a 
Sudoeste, têm pouca ligação de degradação com 
atividades agropecuárias, pois, nessas regiões, a 
degradação ocorre mais por meio de processos 
naturais (ROVEDDER et al., 2005). 

As mesorregiões Sudeste, Nordeste e 
Metropolitana também possuem mais municí-
pios com escalas abaixo da média; porém, há 
municípios com escalas MA e A. Essas regiões 
possuem, respectivamente, 88,21%, 60,98% e 
52,17% dos municípios com escalas de degrada-
ção ambiental agropecuária MB ou B. A mesor-
região Metropolitana foi a única que apresentou 
município enquadrado na escala de grau muitís-
simo baixa (MMB), o que pode ocorrer devido ao 
elevado grau de urbanização e industrialização 
dessa região. Já a mesorregião Noroeste também 
apresentou maior percentual de municípios com 
escalas abaixo do grau médio, isto é, 49,16% dos 
municípios. Contudo, essa também foi a mesorre-
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Tabela 9. Distribuição das escalas do IDAA nos municípios gaúchos em 2006

Escala Limite Inferior 
(%)

Limite Superior 
(%) Número de Municípios Número de Municípios 

(%)
MB 69,98 75,25 78 19,90
B 75,25 80,52 127 32,40
M 80,52 85,79 120 30,61
A 85,79 91,06 54 13,78
MA 91,06 96,33 12 3,06
MMA 96,33 100 1 0,26

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 10. Distribuição das escalas do IDAA nos municípios gaúchos em 2006

Mesorregião
Escalas

MB B M A MA MMA
Centro Ocidental 5 16 4 0 0 0
Centro Oriental 4 4 14 16 3 1
Metropolitana 14 25 25 5 0 0
Nordeste 8 13 15 4 1 0
Noroeste 31 57 57 26 8 0
Sudeste 5 8 4 2 0 0
Sudoeste 11 4 1 1 0 0

Fonte: Elaborado pelos autores.

gião que apresentou maior quantidade de muni-
cípios com valores de escala acima do grau médio, 
representando 20,67% dos municípios.

A parte Centro Oriental do estado apresentou 
47,62% dos municípios com padrão de degrada-
ção com escalas de grau alto (A) e muito alto (MA). 
De forma comparativa, apenas 26,19% dos muni-
cípios dessa mesorregião apresentaram valo-
res na escala B e MB. Corroborando o resultado 
da Tabela 5, em que foram analisados os IDAA’s 
médios de cada mesorregião, pode-se inferir que 
a parte Centro Oriental do Rio Grande do Sul foi a 
que apresentou graus mais elevados de degrada-
ção ambiental agropecuária em 1996. Essa mesor-
região possui forte relação com a agropecuária, 
com produtos ligados ao fumo, à soja, ao arroz 
e ao milho, cultivo de atividades que impactam 
na degradação desses municípios, ocasionando o 
maior padrão de degradação no período.

Inferindo-se a mesma análise para 2006, veri-
fica-se que o IDAA médio foi de 80,52%, e o desvio 
padrão, de 5,27%, gerando intervalos de limites 
inferiores e superiores de grau de degradação 
ambiental agropecuária, conforme Tabela 9.

A partir da Tabela 9, verifica-se que não foram 
encontrados municípios com escala muitíssimo 
baixa (MMB). Referente aos valores gerais abaixo 
ou acima da escala média (M), verifica-se que 
52,30% estão abaixo da escala média, 17,10%, 
acima, e os demais possuem escalas médias 
de IDAA. Referente à distribuição dos graus da 
escala de degradação ambiental agropecuária 
para as mesorregiões do Rio Grande do Sul, para 
2006, notam-se semelhanças com relação à aná-
lise de 1996, conforme Tabela 10. 

As mesorregiões Centro Ocidental, 
Metropolitana, Nordeste, Sudeste e Sudoeste 
apresentaram municípios com maiores propor-
ções em graus de escala MB e B em 2006. Essas 
regiões possuem, respectivamente, 84%, 56,52%, 
51,22%, 68,42% e 88,24% dos municípios nessa 
situação. A mesorregião Noroeste novamente 
apresenta maior percentual de municípios nas 
escalas MB e B; porém, é classificada como a 
segunda mesorregião com municípios de graus 
de escala acima do grau médio (18,99%). Apesar 
disso, todas as mesorregiões devem ter uma pre-
ocupação dos municípios com maiores graus de 
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Tabela 11. Cargas fatoriais das variáveis de desenvolvimento rural dos municípios gaúchos após  
rotação ortogonal e comunalidades

Variáveis
Cargas Fatoriais

Comunalidades
F1 F2 F3 F4 F5 F6

y1 -0,2050 0,0469 0,1749 0,0062 0,6642 0,0191 0,5164
y2 -0,0795 0,1488 0,0227 -0,0431 0,9148 -0,0625 0,8716
y3 0,7622 -0,0823 0,1975 -0,0329 -0,1375 0,0349 0,6480
y4 0,6329 -0,0734 0,1330 -0,2413 0,0428 0,1593 0,5091
y5 0,7286 -0,0764 0,2166 -0,0423 -0,1129 0,0985 0,6078
y6 0,9020 -0,1479 0,0078 -0,0673 -0,0002 -0,1737 0,8703
y7 0,8433 -0,1478 0,0738 -0,0166 -0,1120 0,0010 0,7512
y8 0,9456 -0,1687 0,0731 -0,0642 -0,0332 -0,1303 0,9502
y9 0,9472 -0,1599 0,0635 -0,0678 -0,0313 -0,1390 0,9516
y10 -0,1095 0,9214 0,0374 0,0235 0,1165 0,0100 0,8766
y11 -0,1242 0,9293 -0,2248 -0,0759 0,0651 -0,0302 0,9405
y12 -0,1196 0,9646 -0,1196 0,0026 -0,0143 0,0379 0,9606
y13 -0,2204 0,6569 -0,1868 0,3982 0,4854 0,0298 0,9100
y14 -0,0696 0,0139 -0,1052 0,0528 -0,0455 0,9535 0,9302
y15 -0,1705 0,1125 -0,1747 0,4594 0,2219 0,6953 0,8160
y16 -0,1278 -0,0697 -0,2337 0,9255 0,0718 -0,0307 0,9385
y17 -0,1124 0,0367 -0,1204 0,9648 -0,0048 0,0126 0,9595
y18 0,0813 -0,0539 0,7761 0,0514 -0,0300 -0,1531 0,6388
y19 0,2212 -0,1534 0,8705 -0,2275 0,0528 0,0635 0,8888
y20 0,2531 -0,1505 0,8690 -0,2213 0,0326 -0,0118 0,8921

Nota: Valores em negrito denotam a maior carga fatorial da variável em um fator.

Fonte: Elaborado pelos autores.

degradação ambiental agropecuária, visto que 
esta se comporta de maneira heterogênea para o 
estado, de forma semelhante às evidências empí-
ricas brasileiras (PINTO e CORONEL, 2013).

Corroborando o resultado de degradação 
ambiental agropecuária de 1996, tanto pelas 
médias do IDAA por mesorregião como pelos 
graus de escala e também pelas médias do IDAA 
por mesorregião, em 2006, a mesorregião Centro 
Oriental também apresentou elevado percentual 
de municípios com escalas acima do grau médio. 
Assim, essa mesorregião apresentou novamente 
47,62% dos seus municípios com padrão de 
degradação nos graus alto (A), muito alto (MA) 
e muitíssimo alto (MMA). É válido destacar que 
essa mesorregião foi a única que apresentou, nos 
dois períodos, município com grau de degrada-
ção ambiental agropecuária MMA. A partir disso, 
demonstra-se que essa mesorregião é a que apre-
senta situação mais preocupante com relação à 
degradação ambiental agropecuária.

3.2.	 Fatores de desenvolvimento rural

Após o levantamento das 20 variáveis de 
desenvolvimento rural, foram realizados os testes 
de Bartlett e KMO para verificar a adequabilidade 
da realização da análise fatorial. Os resultados 
demonstram significância para o teste de Bartlett 
ao nível de 1% e KMO de 0,833, demonstrando a 
possibilidade de realização da análise fatorial. A 
aplicação da análise fatorial com a utilização do 
método de componentes principais e pelo método 
de rotação ortogonal Varimax, nas 20 variáveis de 
desenvolvimento rural, encontrou seis fatores, 
que se mostraram superiores à unidade ao auto-
valor (raiz característica) e, em conjunto, expli-
cam 82,14% da variância total dos dados, ou seja, 
maior que o valor de 60%, o que, segundo Hair et 
al. (2009), é satisfatório nas ciências sociais.

Definidos os fatores a serem utilizados, as 
cargas fatoriais e as comunalidades associadas à 
cada variável de desenvolvimento rural são apre-
sentadas na Tabela 11. 
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Os valores encontrados para as comunali-
dades das variáveis de desenvolvimento rural 
revelam que todas estas têm sua variabilidade 
captada pelos seis fatores. Por meio da análise 
da Tabela 11, verifica-se que o Fator 1 é composto 
pelas variáveis y3, y4, y5, y6, y7, y8 e y9. Todas 
essas variáveis apresentam carga fatorial positiva 
na composição do fator e abordam característi-
cas quanto às condições de habitação e ao grau 
de estudos da população rural (MELO e PARRÉ, 
2007). Portanto, este fator pode ser denominado 
Fator Condições de Moradia e Educação Rurais.

O segundo fator possui, na sua composição, 
as variáveis y10, y11, y12 e y13. As variáveis apre-
sentam carga fatorial positiva na composição do 
fator e abordam aspectos quanto ao mercado de 
trabalho e ao valor da produção da agropecuária 
gaúcha como um todo, bem como da soja e do 
arroz, seus principais produtos (MELO e PARRÉ, 
2007). Dessa forma, o Fator 2 pode ser denomi-
nado como Fator Estrutura e Desempenho do 
Setor Agropecuário.

O Fator 3 é composto pelas variáveis y18, y19 
e y20. As três variáveis têm carga fatorial posi-
tiva na composição do fator e suas características 
correspondem a questões que procuram melho-
rar e corrigir aspectos da produção agropecuária. 
Assim, esse fator pode ser nominado como Fator 
Alavancagem e Corretivos da Produção Rural. O 
quarto fator tem, na sua composição, as variáveis 
y16 e y17. Essas variáveis possuem carga posi-
tiva na composição do fator e correspondem às 
áreas para produção dos principais produtos do 
agronegócio gaúcho: a soja e o arroz, Portanto, o 
Fator 4 pode ser denominado como Fator Área de 
Produção da Agropecuária.

O Fator 5 é composto pelas variáveis y1 e y2. 
Tais variáveis possuem carga positiva para forma-
ção do fator e estão ligadas a questões estruturais 
e de consumo da energia elétrica no ambiente 
rural (MELO e PARRÉ, 2007; STEGE e PARRÉ, 
2011). A partir disso, esse fator pode ser denomi-
nado Fator Energia Elétrica Rural. Por fim, o sexto 
e último fator de composição da análise fatorial 
é formado pelas variáveis y14 e y15. As variá-

veis têm relação positiva na formação do fator 
e características ligadas a aspectos econômicos e 
financeiros tanto dos habitantes em geral como 
dos produtos rurais. Portanto, esse fator pode ser 
denominado Fator Econômico e Financeiro Rural.

3.3.	 Efeitos dos fatores de  
desenvolvimento rural no IDAA

Calculado o IDAA dos municípios e encon-
trados os fatores de desenvolvimento rural dos 
municípios do Rio Grande do Sul, deve-se, em 
um primeiro momento, antes de realizar as inter-
pretações da análise de regressão, verificar os tes-
tes a fim de atender aos pressupostos do modelo 
regressivo utilizado. Os testes de Wald e Cumby-
Huizinga indicaram ausência de hetorocedastici-
dade e autocorrelação, respectivamente. Devido 
aos poucos graus de liberdade associados à equa-
ção de estudo e devido ao fato de o número de 
períodos de análise ser menor que o número de 
coeficientes de regressão, a estimação da análise 
de regressão foi realizada pelo método de Efeitos 
Fixos. São verificados, conforme Tabela 12, efeitos 
divergentes entre os fatores de desenvolvimento 
no padrão de degradação ambiental agropecuá-
ria do Rio Grande do Sul.

Verificando os seis fatores encontrados pela 
análise fatorial de desenvolvimento rural, nota-
-se que todos mostraram significância estatística, 
isto é, apresentaram significância menor que 0,05 
com relação à variável dependente, permitindo, 
portanto, que suas elasticidades fossem anali-
sadas. Dessa forma, verifica-se que alguns des-
ses fatores permitem o aumento da degradação 
ambiental agropecuária, isto é, possuem relação 
positiva e, para esses casos, quanto mais desen-
volvido é o Rio Grande do Sul para o fator rural, 
maior será o padrão de degradação encontrado. 
Essa relação é verificada para os Fatores 1, 3 e 
5. Já a relação inversa, isto é, a relação negativa, 
evidencia que quanto mais o estado for desen-
volvido no fator rural, menor será o padrão de 
degradação ambiental agropecuária, conforme os 
Fatores 2, 4 e 6.
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Tabela 12. Resultados da estimação da regressão do modelo de estudo pelo método de Efeitos Fixos com variável 
dependente lnIDAA

Variável Coeficiente Estatística t Significância
const 4,4262 461,0773 <0,00001***
lnF1 0,0426 18,0765 <0,00001***
lnF2 -0,0173 -6,9136 <0,00001***
lnF3 0,0879 53,4203 <0,00001***
lnF4 -0,0432 -19,0365 <0,00001***
lnF5 0,0095 2,5304 0,01159**
lnF6 -0,0237 -8,7724 <0,00001***

R² ajustado = 0,8103

Nota: Valores com dois asteriscos (**) denotam coeficientes significativos ao nível de 5% e com três asteriscos (***) denotam coeficientes significati-
vos ao nível de 1%.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Analisando as elasticidades das variáveis 
independentes com a dependente, verifica-
-se que, para o Fator Condições de Moradia e 
Educação Rurais (F1), quando há um aumento 
de 1% nesse fator, ocorre elevação de 4,26% de 
degradação ambiental agropecuária. Essa relação 
corrobora o paradigma vivido pelo Rio Grande 
do Sul pois, apesar de ser um dos estados com 
melhores aspectos de desenvolvimento econô-
mico e humano, os seus indicadores ambien-
tais apresentam-se em níveis muito baixos 
(ROSSATO, 2006).

Para o Fator Estrutura e Desempenho do 
Setor Agropecuário (F2), um aumento de 1% oca-
siona diminuição de 1,73% no IDAA. A diminui-
ção dessa questão representa um aspecto positivo 
para o Rio Grande do Sul e confirma o pressuposto 
agroecológico de preocupação com meios pro-
dutivos do agronegócio, proporcionando refle-
xos positivos na sociedade (WEZEL et al., 2009; 
SOUZA, 2011). Referente ao Fator Alavancagem e 
Corretivos da Produção Rural (F3), este provocou 
aumento de 8,79% na degradação ambiental agro-
pecuária quando aumentado em 1%. Esse valor 
mostra-se como o de maior efeito absoluto sobre 
o IDAA. As preocupações em auferir ganhos por 
meio de métodos corretivos de produção acabam 
agravando a degradação ambiental agropecuária 
para o caso do Rio Grande do Sul (GLIESSMAN, 
2005; PAIS et al., 2012)

O Fator Área de Produção da Agropecuária 
(F4), quando aumentado em 1%, ocasiona dimi-

nuição de 4,32% no IDAA. Esse resultado está 
ligado principalmente à preocupação com a 
área de produção da agropecuária que oca-
siona a diminuição da degradação ambiental 
agropecuária no caso gaúcho. Com relação ao 
Fator Energia Elétrica Rural (F5), este ocasiona 
aumento de 0,95% na degradação ambiental 
agropecuária quando há elevação de 1% para 
esse fator. A relação pode ser conjecturada pelo 
uso irracional dos recursos de infraestrutura 
ligados à energia elétrica no ambiente rural gaú-
cho, com poucas fontes de energias limpas e 
alternativas.

Por fim, o Fator Econômico e Financeiro 
Rural (F6) evidencia que, quando há um 
aumento de 1%, é provocada uma redução de 
2,37% no IDAA. Esse resultado corrobora a rela-
ção apontada pela literatura de efeito contrário 
entre o aspecto econômico e a degradação. Isso 
demonstra que, quanto mais desenvolvida for a 
região no âmbito econômico, menores serão os 
seus índices de degradação (REED e SHENG, 
1997; MOTTA, 1997; LEMOS, 2001). A partir 
disso, como os fatores possuem relações distin-
tas, isto é, alguns apresentam impactos positivos 
enquanto outros apresentam aspectos negati-
vos, não é relevante verificar como se dá a rela-
ção com o desenvolvimento rural como um todo, 
visto que a análise da média dos fatores em um 
índice encobriria as particularidades e os dife-
rentes impactos de cada um deles sobre a degra-
dação ambiental agropecuária.
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4.	 Considerações finais

A degradação ambiental é uma preocupa-
ção de âmbito mundial. Apesar de uma varie-
dade de aspectos estarem ligados a essa situação, 
no cenário brasileiro, há uma grande contribui-
ção da agropecuária para o desdobramento desse 
problema. Os desafios inerentes a esse problema 
de grandes impactos, não apenas nas questões 
ambientais da sociedade mas também em suas 
outras dimensões, mostram-se como verdadeiros 
dilemas para a solução ou alcance de alternativas, 
e apenas por meio da mensuração da degrada-
ção é que as áreas críticas podem ser apontadas e 
políticas públicas podem ser formuladas.

A partir da análise do IDAA, verifica-se que 
existem grandes disparidades entre os padrões 
de degradação agropecuários do estado, carac-
terizando a situação de heterogeneidade do 
fenômeno. Dentre as sete mesorregiões do Rio 
Grande do Sul, pelas análises realizadas nos dois 
anos, a que apresentou resultados mais preocu-
pantes foi a Centro Oriental. Um fato que justifica 
esse elevado índice é a alta exploração das terras 
dessa região para o cultivo de algumas culturas 
da agropecuária, tais como o fumo, a soja, o arroz 
e o milho.

A fim de verificar os diferentes impactos dos 
aspectos de desenvolvimento rural na degrada-
ção ambiental agropecuária, foram encontrados 
seis fatores que impactaram de forma diver-
gente a questão estudada. Dessa forma, defini-
das as regiões do estado mais degradadas pelas 
atividades agropecuárias, é pertinente que sejam 
elaboradas estratégias e políticas, bem como 
sejam desenvolvidas atitudes a fim de diminuir 
o padrão de degradação ambiental agropecuá-
ria do Rio Grande do Sul baseado nos resultados 
encontrados. Tais resultados mostram-se como 
uma importante fonte de consulta e de diagnós-
tico para empresas e organizações nos territórios 
estudados.

Mesmo o estado do Rio Grande do Sul sendo 
grande dependente da atividade agropecuá-
ria, deve haver, por parte dos gestores públicos 
e da sociedade, medidas para serem solucio-

nadas questões relativas ao desenvolvimento 
rural. Essas medidas devem estar ligadas prin-
cipalmente aos fatores que apresentaram um 
aumento da degradação ambiental agropecuária 
e que concernem às condições de moradia e edu-
cação, aos corretivos e às estratégias de aumentar 
a produção sem preocupação ambiental e à ener-
gia elétrica.

O presente estudo ficou limitado a um curto 
período de tempo, e inferências para os próximos 
anos não puderam ser levantadas. Além disso, 
houve um viés da degradação para a prática 
agropecuária. Outro ponto a ser destacado é que, 
por se tratarem de proxies, os resultados gerados 
procuram ser uma aproximação da realidade des-
ses fenômenos. Ademais, o estudo também fica 
limitado à amostra e ao espaço físico utilizado. 
Portanto, para trabalhos futuros, sugere-se estu-
dar a degradação em períodos mais longos de 
tempo, ampliar mais o índice de degradação, 
captando aspectos urbanos, de atividades não 
rurais do campo e de fenômenos naturais e verifi-
car se as relações encontradas entre os fatores de 
desenvolvimento rural e a degradação ambiental 
agropecuária são corroboradas ou refutadas em 
outras realidades.
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